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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 4/2014
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos constantes 

do anexo II ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, aplicável 
ao Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E., por força da alínea d) do 
n.º 1 e do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.os 30/2011, de 2 de março, 
conjugados com o artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de 
outubro, e com o n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 
27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 
18 de janeiro, resulta que os membros do conselho de administração do 
Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E., são nomeados por resolução 
do Conselho de Ministros, sob proposta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, para um mandato de três 
anos, renovável até ao máximo de três renovações consecutivas.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de administração do 
Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E., cessaram o respetivo mandato 
em 31 de dezembro de 2013, torna -se necessário proceder à nomeação 
dos membros deste órgão de administração, assegurando -se a continui-
dade de funções dos atuais membros deste órgão.

A remuneração dos membros do conselho de administração desta 
entidade pública empresarial obedece ao disposto no n.º 5 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classifi-
cação atribuída pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, 
de 26 de março, alterada pelas Resoluções do Conselho de Ministros 
n.os 97/2012, de 21 de novembro, 45/2013, de 19 de julho, e 48/2013, 
de 29 de julho.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, a Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre 
as nomeações constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos constantes do anexo II 

ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, dos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e da alínea d) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros de Estado e das Finanças 
e da Saúde, Carlos Fernando Ermida Rebelo, Ruben Manuel Antunes 
Tavares, Rui Manuel Lopes de Melo, Helena Isabel Duarte e Pinho (di-
retora clínica) e Maria Cassilda Pereira das Neves (enfermeira diretora), 
respetivamente, para os cargos de presidente e de vogais executivos 
do conselho de administração do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.
P.E., cuja idoneidade, experiência e competências profissionais para o 
desempenho dos cargos são evidenciados nas respetivas sinopses cur-
riculares, que constam do anexo à presente resolução e da qual fazem 
parte integrante.

2 — Autorizar a nomeada Helena Isabel Duarte e Pinho a optar pelo 
vencimento do lugar de origem, nos termos do n.º 8 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e conforme publicado no Diário 
da República, 1.ª série, de 25 de janeiro.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia se-
guinte à data da sua aprovação.

23 de janeiro de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Notas curriculares

Carlos Fernando Ermida Rebelo, nascido em 8 de fevereiro de 
1962, na freguesia de Godim, concelho de Peso da Régua, e residente 
em Viseu. Casado e pai de três filhos. Licenciado em Medicina, em 1986 
pela Faculdade de Medicina da Universidade do Porto. Iniciou a sua 
atividade clínica, em 1987, no Hospital de S. Teotónio (HST), onde tem 
vindo a exercer a prática clínica como assistente graduado de ortopedia. 
No ano 2013, realizou o Programa de Alta Direção de Instituições de 
Saúde (PADIS), ministrado pela AESE (Escola de Direção e Negócios). 

Participou em diversas formações na área da gestão, com destaque para 
o Curso de Gestão em Serviços de Saúde da Ordem dos Médicos e 
Relações Interpessoais e Atendimento no Contexto Hospitalar.

No decurso da sua atividade profissional, desempenhou, entre outros, 
os seguintes cargos: Presidente do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E. (novembro de 2011 a dezembro de 
2013), Diretor Clínico do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E.; 
Presidente do Conselho de Administração do Hospital de S. Teotónio, 
S.A. — Viseu (março de 2004 a junho de 2005); Presidente do Con-
selho de Administração e Diretor Clínico do Hospital de Cândido de 
Figueiredo — Tondela (junho de 2002 -março de 2004);

Exerceu, ainda, as seguintes atividades e funções: membro fundador 
da Comissão Nacional das Faculdades de Medicina; membro da Co-
missão de Candidatos ao Internato Geral em 87/88; vogal da Comissão 
do Internato Médico do HST; membro do júri de concursos de provi-
mento da carreira médica hospitalar e de aquisição de material clínico; 
grupo de trabalho para a elaboração do Plano Estratégico de Gestão 
de Resíduos Hospitalares; grupo de trabalho das consultas externas e 
Hospital de Dia da Unidade de Missão dos Hospitais S.A.; membro da 
Assembleia Municipal de Viseu; membro da Comissão Concelhia de 
Saúde de Viseu; membro do Conselho Geral do Hospital de Cândido de 
Figueiredo de Tondela; Presidente da Comissão de Saúde da Assembleia 
Municipal de Viseu.

Participou em conferências para gestores de topo do Ministério da 
Saúde e fóruns do Programa Operacional de Saúde — Saúde XXI «For-
mação de apoio a projetos de modernização da saúde».

Foi autor ou coautor de inúmeros trabalhos presentes a congressos e 
outras reuniões científicas. Tem dois trabalhos premiados e publicados 
em revistas científicas. Participou na organização de vários eventos na 
área da saúde, assim como na qualidade de formador.

Ruben Manuel Antunes Tavares
Data de Nascimento: 1970/08/08
Habilitações Académicas: Licenciado em Economia, em 1996, pela 

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, ramo opcional 
de Gestão.

Atividade Profissional: Ao longo da sua atividade profissional, exer-
ceu, entre outros, os seguintes cargos:

Vogal executivo do conselho de administração do Hospital de Cândido 
de Figueiredo, de Tondela; vogal executivo do conselho de administração 
do Hospital de São Teotónio, S.A., de Viseu.

Atualmente desempenha o cargo de vogal executivo do conselho de 
administração do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E. (desde 21 de 
novembro de 2011).

Desempenhou, ainda, as seguintes atividades e funções:
Técnico Superior de economia no Instituto de Gestão Informática e 

Financeira da Saúde, Delegação de Coimbra (IGIFS, extinto por criação 
da ACSS, I.P.);

Responsável pelos serviços financeiros do Hospital de São Teotónio, 
Viseu;

Técnico Superior estagiário da Agência de Contratualização dos Ser-
viços de Saúde, na Administração Regional de Saúde do Centro;

Técnico Superior Principal no Departamento de Gestão Financeira 
da Administração Regional de Saúde do Centro, I.P.

Participou, ativamente, em inúmeras iniciativas, designadamente 
reuniões, seminários e formações, no âmbito da gestão e da contratua-
lização em serviços de saúde, quer ao nível dos cuidados primários quer 
dos cuidados hospitalares.

Rui Manuel Lopes de Melo, nascido em 25 de julho de 1960, na 
freguesia de Fragosela, concelho de Viseu, e residente em Viseu. Casado 
e pai de 2 filhos.

Licenciado em Gestão em 1991 pela Universidade Católica Portu-
guesa.

Outra Formação Académica — Curso de Especialização em Marke-
ting Internacional, Universidade Católica Portuguesa. Frequência no 
Mestrado de Gestão de Empresas, na Universidade Católica Portuguesa, 
tendo concluído a parte curricular, conferindo -lhe a formação comple-
mentar de “Post Graduação” em Gestão de Empresas.

Ordem Profissional — Ordem dos Economistas; Cédula Profissional 
n.º 6000.
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No decurso da sua vida profissional, que iniciou em 1980, desempe-
nhou, entre outras, as seguintes funções: Técnico e Assessor do Diretor 
Distrital de Finanças de Viseu, da Direção -Geral dos Impostos; Inspe-
tor de Finanças do quadro da Inspeção -Geral de Finanças; Diretor de 
Delegação e Coordenador de Zona de empresa do Grupo Caixa Geral 
de Depósitos (CGD).

Prestou serviço no quadro da Direção -Geral das Contribuições e 
Impostos nos seguintes Serviços de Finanças: Maia; 18.º Bairro Fiscal 
de Lisboa; Oliveira do Hospital; Tondela e Direção Distrital de Finanças 
em Viseu (como assessor do Diretor de Finanças de Viseu).

De 1993 a 1995 ingressa, por concurso público, no Quadro da 
IGF — Inspeção Geral de Finanças, como Inspetor de Finanças Esta-
giário, no setor da Inspeção de Serviços Públicos.

De 1995 (15 de janeiro) a 2004, é admitido e presta serviço no Grupo 
Caixa Geral de Depósitos, na Imoleasing, S.A., como Diretor da Dele-
gação Regional de Viseu.

Desde 2005 a 20 de novembro de 2011, Coordenador de Zona, na 
Caixa Leasing e Factoring — Instituição Financeira de Crédito, S.A., 
Grupo CGD.

Desde 21.11.2011 a 31.12.2013 presta serviço, como Vogal Executivo, 
no Conselho de Administração do Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E.

Formação Complementar — Participou em várias ações de formação, 
seminários e conferências, destacando: Higiene e Segurança no Traba-
lho; Team Building; Formação de Formadores do I.E.F.P; Prevenção 
do Branqueamento de Capitais e Medidas Antiterrorismo; Mercados 
de Capitais; Contabilidade Pública; Contabilidade Analítica; «Front» 
«end» Comercial; Compliance Officer; Código de Conduta; Arquivo 
Digital; CRM — Costumer Relationship Management — Gestão de 
Relacionamento com o Cliente; Contratualização nos Serviços de Saúde; 
Sensibilização sobre as novas regras de contratação pública e a sua 
aplicação nos hospitais EPE.

Helena Isabel Duarte e Pinho, nascida a 12/07/1962, no concelho 
de Sever do Vouga.

Licenciada em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade 
de Coimbra, em 1986.

Realizou o Internato Geral e de Especialidade no Hospital Distrital de 
Viseu, atualmente integrado no Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E.P.E., 
no qual desenvolveu grande parte do seu percurso profissional, tendo 
obtido o grau de consultor na especialidade de Cirurgia Geral, em 2005.

Coordenou o Serviço de Cirurgia do Hospital de Cândido de Figuei-
redo de Tondela, entre 1995 e 1996.

Atualmente desempenhava as seguintes funções: Adjunta da Direção 
Clínica, Coordenadora da Consulta Externa do Serviço de Cirurgia, e 
Chefe de Equipa do Serviço de Urgência Geral, do Centro Hospitalar 
Tondela -Viseu, E.P.E.

Ainda, exerceu e participou na criação do Grupo de Cirurgia Hepato-
biliopancreática do Serviço de Cirurgia; Criação da equipa de transporte 
secundário de doente crítico; Grupo de colaboradores do PQIP (Qua-
lity Indicator Project); Grupo Coordenador do Projeto de Acreditação 
Hospitalar do King’s Fund; membro da Comissão de Humanização e 
Qualidade, membro da Comissão de Ética, membro de júris de concurso 
para provimento da carreira médica.

Participou como palestrante em diversas reuniões científicas, com 
artigos publicados em revistas da especialidade.

Maria Cassilda Pereira das Neves nasceu em 4 de novembro de 1955, 
na freguesia de Penude, Concelho de Lamego, e residente em Viseu. 
Casada. Enfermeira Supervisora no Centro Hospitalar Tondela-Viseu.

Concluiu o curso Geral de Enfermagem em 1977. Possui o curso de 
Estudos Especializados de Saúde Infantil. Curso de Estudos Superiores 
especializados em Administração dos Serviços de Saúde, que lhe confere 
o grau de licenciatura.

Ao longo da sua atividade profissional exerceu, entre outras, as se-
guintes funções:

Enfermeira -diretora do Hospital de São Teotónio, S.A.;
Enfermeira -Supervisora, primeiro dos serviços de medicina, bloco 

operatório, central de esterilização, urgência pediátrica, pediatria, neo-
natologia, obstetrícia; depois dos serviços de pneumologia, ginecologia, 
gastrenterologia e nefrologia, obstetrícia, neurocirurgia, ORL e oftalmo-
logia, urgência obstétrica e ginecológica, urgência pediátrica, pediatria, 
neonatologia e departamento de Saúde Mental e Psiquiatria.

Participou em vários eventos como formadora e formanda, autora 
e coautora de vários Trabalhos, participou na organização de várias 
jornadas, em comissões científicas, em grupos de trabalho oficialmente 
nomeada, assim como publicou, na revista SERVIR, um artigo sobre a 
avaliação de desempenho dos enfermeiros e formação sobre SIADAP. 
Elenca o conselho coordenador de Avaliação Geral do SIADAP.

Enfermeira diretora do CHTV desde 21 de novembro de 2011.
207579603 

 Gabinete do Secretário de Estado
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 22/2014
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2013 ao Clube Fluvial Vilacon-
dense, NIPC 501 129 499, para a realização de atividades ou programa 
de caráter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem 
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos me-
cenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o 
donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança Social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem 
prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

9 de janeiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e Ju-
ventude, Emídio Guerreiro.

207558779 

 Despacho n.º 1710/2014
O Despacho n.º 3203/2009, de 14 de janeiro de 2009, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 26 de janeiro de 2009, definiu a 
lista das modalidades desportivas coletivas e das individuais, nos termos 
e para os efeitos do n.º 3 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 248-B/2008, 
de 31 de dezembro.

A experiência adquirida desde a entrada em vigor do referido despacho 
permitiu determinar que a definição aí prevista não esgota toda a riqueza 
e variáveis do fenómeno desportivo, conquanto algumas modalidades 
desportivas consideradas coletivas integram disciplinas ou provas in-
dividuais, bem como algumas modalidades consideradas individuais 
integram disciplinas ou provas coletivas, sendo paradigmáticos, respe-
tivamente, os casos da disciplina de patinagem de velocidade no âmbito 
da modalidade de patinagem e da disciplina de polo aquático no âmbito 
da modalidade de natação.

Esta conclusão retira-se igualmente da análise de algumas modalidades 
consideradas individuais em que se verifica a existência de classificação 
por equipas em determinada disciplina ou prova.

Deste modo, torna-se necessário clarificar a definição que constava 
do referido Despacho n.º 3203/2009, adaptando-a à realidade desportiva 
de diversas modalidades.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 3 do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 248-B/2008, de 31 de dezembro, determino:

1 — São modalidades desportivas coletivas o andebol, o basquetebol, 
o corfebol, o futebol, o hóquei, a patinagem, o rugby e o voleibol.

2 — São modalidades desportivas individuais todas as restantes.
3 — Independentemente da modalidade desportiva, a disciplina ou 

prova em que é permitida a substituição de praticantes desportivos no 
decurso da prestação desportiva equipara-se a modalidade desportiva 
coletiva, e a disciplina ou prova em que não é permitida a substituição de 
praticantes desportivos no decurso da prestação desportiva equipara-se a 
modalidade desportiva individual, com as necessárias adaptações.

4 — É revogado o Despacho n.º 3203/2009, de 14 de janeiro de 
2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 26 de 
janeiro de 2009.

15 de janeiro de 2014. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207558843 

 Direção-Geral do Património Cultural

Despacho (extrato) n.º 1711/2014
Por despacho de 17 de janeiro de 2014 do Subdiretor -Geral do Patri-

mónio Cultural, Mestre Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coelho:
De acordo com o Despacho n.º 15900/2012, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 241,de 13 de dezembro, e ao abrigo do disposto 
nos artigos 36.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
do n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, e 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 27.
º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, é subdelegado no Diretor do 
Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo, licenciado Manuel Correia 
Diogo Baptista, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

1 — Praticar todos os atos relativos à autorização de despesas, 
até ao montante de 50.000,00€ no orçamento de funcionamento e de 
100.000,00€ no orçamento de investimento (PIDDAC);




